MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. CONDOMÍNIO. REVISIONAL. FRAÇÃO IDEAL. COBERTURA. CONVENÇÃO. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. CONTRARRAZÕES
Rénan Kfuri Lopes

Exmo. Sr. Des. ... - DD Relator da Apelação Cível n. ...- ...ª Câmara do TJ...

(nome), por seu advogado in fine assinado, nos autos epigrafados que contende contra ..., vem, respeitosamente, apresentar suas contrarrazões aos EMBARGOS INFRINGENTES (CPC/73, art. 531), pelas razões de direito adiante articuladas:
I- IMPROVIMENTO DO RECURSO

 I.1 - Sumário da Tese do Embargado e dos Votos Majoritários:

“CONDOMÍNIO. SISTEMA DE RATEIO DESPESAS ORDINÁRIAS. FRAÇÃO IDEAL.  PREVISÃO NA CONVENÇÃO. COMANDO IMPOSITIVO DO ART. 1.336 DO CÓDIGO CIVIL e DA CLÁUSULA DÉCIMA DA CONVENÇÃO DO CONDOMÍNIO/EMBARGADO. IMPROVIMENTO DO RECURSO.  De conformidade com o art. 1.336 do Código Civil é dever dos condôminos "contribuir para as despesas do condomínio na proporção das suas frações ideais, salvo disposição em contrário na convenção". Sendo aplicado o critério de rateio de despesas em conformidade com o previsto em convenção.

Estabelece expressamente a Cláusula Décima da Convenção Condominial do embargado:
“DÉCIMA- Os CONDÔMINOS contribuirão para as despesas gerais, inclusive seguros de todo o prédio na proporção das respectivas frações-ideais. 

As contribuições serão entregues ao Síndico ou depositadas em estabelecimento bancário que este indicar até o dia 10 (dez) do primeiro mês... omissis...” 
Subsidiariamente a Lei de Condomínios e Incorporações- Lei n. 4.591/64 prescreve no seu art. 12, §1º:

“Art.12. Cada condômino concorrerá nas despesas do condomínio, recolhendo, nos prazos previstos na Convenção, a fixação da quota parte que lhe couber em rateio.

§ 1º. Salvo disposição em contrário na Convenção, a fixação da cota do rateio corresponderá a fração ideal do terreno de cada unidade;

omissis...” [destaques nosso].
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. MATÉRIA EXPRESSAMENTE REGULAMENTADA PELO CÓDIGO CIVIL, COADJUVADA PELA LEI DE CONDOMÍNIO E INCORPORAÇÃO -

Precedentes do STJ e especialmente desta d. ...ª Câmara Cível agasalhando a tese esposada pelos votos majoritários  -
I.2 - Desenvolvimento do aspecto jurídico:

1.
Pretende o embargante em sede de embargos infringentes (aplicação remanescente do CPC/73) a reforma do v. acórdão de fls. ... e sua decisão integrativa de fls. ..., que por maioria dos votos proferidos pelos eminentes Desembargadores ... e ..., vencido o não menos respeitado Des. ... entenderam que:

- a convenção condominial é o conjunto de normas regulamentadoras de deveres, direitos e obrigações estipulado pelos próprios condôminos, possuindo natureza estatutária, ou seja, é a lei que rege a relação existente entre condôminos e condomínio, atingindo todos aqueles que deste já fazem parte e virão a nele ingressar;

- prevalece, por isso, a dicção da CLÁUSULA DÉCIMA da Convenção do Condomínio/embargado que prescreve a contribuição dos condôminos para as despesas gerais, na proporção de suas respectivas frações-ideais;
- e forma de se estabelecer o critério de cobrança com base na fração ideal não implica enriquecimento ilícito para a condômina/embargante, pois esse critério é a regra geral prevista em lei, nos termos do art. 1.336, inc. I do Código Civil.

2. A embargante alega que houve contrariedade à disposição do art. 1.336 do Código Civil, pois sucede desequilíbrio na relação condominial, invocando em seu proveito o art. 5º da Lei de Introdução ao Código Civil
, pois a unidade da recorrente, embora tenha uma fração ideal maior que os demais condôminos, não utiliza as áreas comuns em maior número de vezes que os demais, sendo o caso da Cláusula Décima da Convenção Condominial ferir o estatuído pelo art. 2.035, parágrafo único do Código Civil. E por isso, ocasionando uma lesão ao direito da aqui embargante (CC, art. 157). Houve um laudo pericial que concluiu ser "impossível quantificar e individualizar o uso das áreas comuns do prédio".
3. Data maxima venia, são por demais frágeis e quebradiças as ponderações da embargante. Ei-las, cada qual de per se.

4. Princípio da Legalidade. Estranha-se, e muito, a dicotomia de interpretação contida nas razões recursais [e mesmo do d. voto minoritário] de ao mesmo tempo reconhecer que existe uma lei de regência da matéria, e ao mesmo tempo, deixar de aplicá-la, rogata venia.

5. De pronto se afirma que indubitável a aprovação por parte dos condomínios da vigente Convenção Condominial, que vigora desde o ano de 1.981, o que revela o exercício democrático de reger as normas interna corporis. E essa convenção foi apreciada, discutida e votada, regulamentando as circunstâncias entre os condôminos em virtude do império da lei!

6. A matéria foi também tratada, mais recentemente, no Código Civil vigente, que deixou em letras GARRAFAIS, ESTAMPADAS para se ler a olhos desarmados o comando (determinará --- impositivo --- ius cogens) do art. 1.334, caput, do Código Civil, inserido no Capítulo VII – DO CONDOMÍNIO EDILÍCIO, in verbis:

“Art. 1.334.
Além das cláusulas referidas no art. 1.332 e das que os interessados houverem por bem estipular, a convenção determinará:
I-
a quota proporcional e o modo das contribuições dos condôminos para atender às despesas ordinárias e extraordinárias do condomínio;

omissis...”

7. Vê-se que caput o art. 1.334 do CC carrega em sua ratio essendi uma norma imperativa, dando como atribuição e direito da convenção (“a convenção determinará:”) estipular o valor de cada quota proporcional a ser paga pelos condôminos para atender às despesas ordinárias e extraordinárias do condomínio (inciso I).

8. Como se não bastasse, o art. 1.336, caput e inciso I do Código Civil é diáfano ao consagrar como dever do condômino proceder ao pagamento das despesas ordinárias do condomínio na proporção de cada fração ideal, verbo ad verbum:

“Art. 1.336. São deveres do condômino:

I-
contribuir para as despesas do condomínio, na proporção das suas frações ideais, salvo disposição em contrário;

omissis...” [destaque nosso].

9.
Portanto Doutos Magistrados, não há ambiente para se invocar o critério subjetivo de justiça ou injustiça de um dispositivo legal, pois o nosso direito é regido pelo princípio da legalidade, ou seja, aplica-se a lei, que é um conjunto de regras aplicáveis a toda a sociedade. 

10.
E essas regras visam proteger a liberdade e os direitos fundamentais e garantir a todos um tratamento igualitário e segurança nas relações jurídica. Não podendo ser modificado ou alterado o seu texto apenas para satisfazer um interesse individual isolado, conforme se percebe da pretensão da embargante. 

11. Bem por isso consagrado na Carta Magna o princípio da legalidade, como verdadeira garantia constitucional no qual “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”.

12.
Ora, se o Código Civil é expresso em dispositivo próprio e específico que prescreve a possibilidade da convenção condominial estabelecer as regras da convivência em condomínio, inclusive quanto ao rateio das despesas, prefixando no caso concreto que o critério é a fração ideal, não se há como obstacularizar o comando do dispositivo legal.

13.
Há lei regulamentando esse quadro fático do cotidiano dos cidadãos brasileiros.

14.
Emergir no campo das hipóteses de quem utiliza mais ou menos as áreas comuns é tese por demais frágil, pois abre-se o leque de navegar no temerário terreno das hipóteses.

15.
Toda cobrança tem um princípio legal na sua raiz e, desde que não arranhe a constituição federal, há de ser aplicada. Sem isso, não há motivo para nosso sistema de legislação existir. E uma norma infraconstitucional não pode revogar outra da mesma natureza sem que no seu caule contenha previsão expressa da revogação da outra.

16. De forma convexa poderia ser cobrado o triplo do valor das unidades comuns, pois a área da embargante é o dobro da área dos demais condôminos, o que lhe autorizou a construir um apartamento duplex, na qual foi instalada uma piscina, churrasqueira, área de lazer privada, mais dois quartos. Além disso, tem 06 (seis) garagens, enquanto as demais unidades apenas 03 (três).

17.
Mutatis mutandis, chega breve o raciocínio que se aplica, em tese, da cobrança, por exemplo do IPVA- Imposto Sobre a Propriedade de Veículos Automotores, cujo destino do tributo é dar melhoria às vias públicas. Ora, nesse diapasão pouco importa se o veículo vai utilizar mais ou menos as vias públicas urbanas, estaduais ou federais. Criou-se a norma para taxar o determinado veículo com base em suas características, não se podendo adentrar à questão de que um veículo novo vai trafegar mais ou menos do que um usado, de menor valor comercial.
18.
Dentro da antena legal, esse raciocínio pela qualidade da coisa é também aplicado no IPTU, ITCD, ITCDA, IRPF/IRPJ, qual seja, a taxação recai sobre o valor e as características individuais dos bens. Irrelevante se está sendo ou não utilizado mais ou menos que o vizinho ou terceiros. Jamais poder-se-á falar em aplicação do princípio da equidade em situações envolvendo cobrança de taxa condominial criada pelos próprios proprietários dentro de critérios legais. Isso porque o princípio da equidade consiste em adaptar a regra vigente no ordenamento jurídico à situação contenciosa. Essa adaptação, contudo, não pode ser de livre arbítrio e nem pode ser contrária ao conteúdo expresso na norma.
19.
Seria uma aberração jurídica não se aplicar a lei em prol de um entendimento individualizado de sua conveniência para cada jurisdicionado, data maxima venia. A balbúrdia na interpretação da lei seria geral.

20. Oportuno pontuar que se houver discordância de qualquer Desembargador do augusto Tribunal de Justiça de Minas Gerais contra texto legal, o caminho a ser seguido é a arguição da sua inconstitucionalidade perante o órgão competente desse sodalício, quando será processada e julgada em colegiado
.

21.
Portanto, rico e abundante os diplomas legais que disciplinam e regulamentam a matéria sub cogitabondo, não havendo possibilidade de se aplicar o enfoque subsidiário da Lei de Introdução às Normas Brasileiras (antiga LICC), quando a matéria encontra-se por demais regulamentada, inclusive em lei especial. 

22.
E não se pode entender a existência de cenários conflitantes, quer fáticos, legais ou jurisprudenciais, pois a orientação é única e provêm da lei. E no arranjo pretoriano, o voto vencido vai ao desencontro do perfilhamento dos múltiplos acórdãos dos pretórios pátrios, data venia.  
23.
Assim, criada uma lei especial com intuito de regulamentar a relação entre os condôminos, deve ser esta respeitada e vigorada até a sua revogação ou declaração de inconstitucionalidade
. 

24.
Deste modo, a existência da lex specialis no ordenamento jurídico pátrio, conforme o caso dos autos, impossibilita o magistrado de julgar o mérito da contenda por simples analogia ou de fundamentar a sua decisão única e exclusivamente em princípios gerais do direito.

25.
Sob o prisma constitucional é inimaginável que os Magistrado crie critérios próprios em dissonância com a regra legal
, vindo a pelo a advertência de NÉLSON NERY JÚNIOR: “que não se admite o ´juiz legislador´. O juiz deve aplicar o direito ao caso concreto, sendo-lhe vedado substituir o legislador, pois a figura do judge made law é incompatível com o sistema brasileiro da tripartição de poderes. O juiz deve aplicar a lei e não revogá-la a pretexto de atingir um ideal subjetivo de justiça” (Comentários ao CPC, ed. RT, 6ª.ed., p. 476).





26.
Importantíssima e adequada a ponderação do Des. MARCO AURÉLIO FEREZINI quando destacou em seu voto o ambiente de legalidade de berço da convenção condominial, tendo a embargante pleno conhecimento do seu conteúdo, insista-se, uma regra inter muros em consonância direta com as normas específicas que regem a matéria: Lei de Condomínio e Incorporações e Código Civil, transparecendo a toda evidência a consagração da boa-fé objetiva dos condôminos
, in litteris:
“... a autora adquiriu sua unidade habitacional no ano de 2004 e não pode alegar desconhecimento acerca do critério de rateio de despesas de condomínio, uma vez que a convenção foi devidamente registrada em cartório. Além do mais não é crível que a autora não se informou acerca do valor da despesa de condomínio relativa a seu imóvel antes de adquiri-lo.” [sic – destaque nosso]

27.
O que se discute neste feito é matéria unicamente de direito, com entendimento consolidado em todos os Tribunais de Justiça do Brasil, sobremaneira perante o Colendo Superior Tribunal de Justiça, órgão fiscalizador para se dar cumprimento às disposições infraconstitucionais.
28.
Eminentes Desembargadores, 
CONSIDERANDO que convocada a Assembleia Geral de Credores para deliberar o pedido da embargante de alterar a CLÁUSULA DÉCIMA, o mesmo foi negado depois de análise vertical por juristas (§1º do art. 12 da Lei n. 4.591/94);

CONSIDERANDO a disposição do art. 12, caput e §1 da Lei n. 4.591/64, art. 12, caput e § 1º, que regula os Condomínios e Incorporações, estando esse dispositivo em plena vigência;

CONSIDERANDO as colocações metódicas do CÓDIGO CIVIL sobre a forma de calcular o valor da taxa condominial, de acordo com a fração ideal, salvo se contrária a Convenção Condominial, o que não sucedeu na espécie em testilha, prevalecendo, destarte, a autoridade legal assentada nos arts. 1.334, I e 1.336, I, ambos do Código Civil;

CONSIDERANDO que na espécie não houve a prova do enriquecimento sem causa, pois a unidade/cobertura dispõe dos seus residentes um conforto muito maior que as demais unidades/simples; além de ocupar o número de 06 (seis) vagas de garagem, enquanto os demais condôminos só fazem o uso de 03 (três) vagas, sendo óbvio que isso acarreta fator de mais conforto e utilização das áreas comuns, derivados da estrutura propiciada pelos demais condôminos no acesso a essas áreas (cobertura e garagem);

CONSIDERANDO que a Convenção Condominial é um ato/negócio jurídico com força de lei entre os condôminos
, nos termos do estatuído pelo art. 1.333 caput do Código Civil, e que a legislação outorga poderes aos proprietários para elaborarem a convenção condominial que terá força de lei interna corporis para os condôminos. Confira-se a exata redação legal:

“Art. 1.333. A convenção que constitui o condomínio edilício deve ser subscrita pelos titulares de, no mínimo, dois terços das frações ideais e torna-se, desde logo, obrigatória para os titulares de direito sobre as unidades, ou para quantos sobre elas tenham posse ou detenção.

omissis...”;

CONSIDERANDO que as disposições contidas na convenção condominial não são letras mortas, inúteis, um lixo legal; muito ao contrário, suas disposições haverão de ser acatadas pelos condôminos, vez que geradas por deliberação da própria sociedade condominial com o fito de organizar a forma da administração do condomínio;

CONSIDERANDO não existir arcabouço legal que dê guarida à pretensão contida na exordial e dê sustento jurídico à v. sentença objurgada para alterar a CLÁUSULA DÉCIMA da Convenção Condominial. Muito ao contrário, a lei milita em favor do Condomínio, que instrumentalizou suas regras internas em estrita consonância com o Código Civil e a Lei de Condomínio e Incorporação;

CONSIDERANDO que não se apontou qualquer nulidade ou anulabilidade na CLÁUSULA DÉCIMA DA CONVENÇÃO CONDOMINIAL da apelante, tratando-se, destarte de um ato jurídico perfeito e acabado, sem afronta a qualquer princípio de ordem pública ou vício essencial, data venia, não há espaço para o pedido de nulidade reivindicado na preambular;

CONSIDERANDO que o rompimento de um ato jurídico trazido ao mundo jurídico RIGOROSAMENTE DENTRO DOS PARÂMETROS DA LEI, LÍCITO POR INTEIRO, validado pela coletividade específica e competente, feriria de morte a segurança das relações previstas em lei, exporá o jurisdicionado à interpretação pessoal de um Juiz de Direito (Poder Judiciário) contra a própria lei;

CONSIDERANDO que as relações constituídas sob o império de uma norma devem perdurar até que referida norma seja substituída ou declarada inconstitucional, pois o art. 5º, inc. XXXVI, da Constituição da República alberga a garantia de segurança na estabilidade das relações jurídicas, as quais continuarão a produzir os mesmos efeitos jurídicos enquanto vigorar a lei que regula a relação encampada pelo ato/negócio jurídico perfeito;

CONSIDERANDO que tratadista cuja autoridade se lhe reconhece como CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA preleciona especificadamente ao tema aqui examinado, lançando luzes acerca da matéria, ombreando-se ao posicionamento da ora embargante, in litteris: 

"Uma vez aprovada pelo quorum regular, a Convenção adquire força obrigatória. Impõe-se, obviamente, aos seus signatários. Quem assinar, obriga-se com isto. Mas, e aqui se caracteriza bem a sua natureza estatutária, desborda dos que deram sua aprovação e vai alcançar os condôminos que não assinaram, estendendo-se-lhes a sua força cogente. Mais longe ainda, impõe-se também aos que recusaram sua aprovação ou sua assinatura por discordarem total ou parcialmente de sua preceituação. Se fosse possível a qualquer condômino, por se ausentar ou pelo voto contrário, frutar-se ao imperativo da normação convencional, esta seria nada. O titular de direitos sobre uma unidade tem a faculdade de discordar, de votar contra, de fazer discurso, de opor-se ao preceito, até o momento da aprovação. Uma vez obtida esta, tollitur quaestio. A Convenção passa a ser a lei daquela comunidade, e seus dispositivos obrigam a todo o condomínio. Sujeito mesmo a própria Assembléia, salvo a esta a faculdade de alterá-lo regularmente" (CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA, Condomínio e Incorporações, Forense, 10ª ed., 2001. p. 134). 

CONSIDERANDO ser esta a voz única da melhor doutrina pátria, v.g., o legado do Prof. SILVIO DE SALVO VENOSA: "A eficácia da convenção (e também do regulamento), atinge futuros proprietários, bem como qualquer ocupante que venha a relacionar-se com o condomínio, tais como locatários, comodatários, membros familiares ou visitantes que devem obedecer a determinados horários ou normas de segurança, por exemplo. Observe que toda pessoa que ingressar e se relacionar com esse microcosmo que é o condomínio se sujeita a suas regras internas, tanto que a própria lei diz que a convenção deve ser obedecida não só pelos próprios possuidores, mas até mesmo pelos detentores das unidades” (SÍLVIO DE SALVO VENOSA, "Direito Civil", v. 5, 4ª ed., p. 327 e 329);

CONSIDERANDO que na specie in examen a CLÁUSULA DÉCIMA, caput da Convenção do Condomínio/apelante deu entrada no seio jurídico com formação inteiramente regular, brotado da legislação civil e especial. Daí resultar sua plena validade, pois ostenta a qualidade de estar de acordo com as regras jurídicas nada nela havendo de ilegal que o Poder Judiciário pudesse alterar sob o enfoque de eventual nulidade;

CONSIDERANDO que a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro tem cunho notoriamente formal e de orientação sobre o ordenamento jurídico brasileiro. Seu âmago não pretende legislar sobre direito material, mas sim cuidar “da vigência da lei e de sua revogação, da impossibilidade de alegar-se sua ignorância, da aplicação da lei e de suas lacunas, da interpretação da lei e de sua eficácia no tempo e espaço”, nas palavras do eminente civilista SILVIO RODRIGUES
;

CONSIDERANDO que a Prof. MARIA HELENA DINIZ, cujas lições têm guiado com segurança a comunidade jurídica, muito bem define o que seja e a oportunidade da aplicação “subsidiária” da LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL: “É uma Lex legum, ou seja, um conjunto de normas sobre normas, constituindo um direito sobre direito (...), um superdireito, ou melhor, um direito coordenador de direito. Não rege, portanto, as relações da vida (ao menos diretamente), mas sim as normas, indicando como aplicá-las, determinando-lhes a vigência e eficácia, suas dimensões espácio-temporais, assinalando suas projeções nas situações conflitivas de ordenamentos jurídicos nacionais e alienígenas, evidenciando os respectivos elementos de conexão determinantes das normas substantivas, deste ou daquele outro ordenamento jurídico (...)”
;

CONSIDERANDO que o artigo 5º da Lei de Introdução ao Código Civil, invocado no r. decisum a quo (“Art. 5º. Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum”), só serve sua aplicação quando verificada ausência de legislação para os “fins sociais”, o que torna defeso sua incidência quando o direito material assegurado aos jurisdicionados já se encontram regrados por legislação geral e especial;

CONSIDERANDO que neste caso não se trata de matéria carente de legislação específica ou obsoleta a ensejar interpretação essencialmente principiológica. Pelo contrário, como salientado alhures, a matéria sub judice é objeto de dois diplomas legais específicos e pontuais, ambos vigentes e constitucionais e que não se furtaram de disciplinar o ponto específico aqui discutido: a cobrança de taxas condominiais em proporção à fração-ideal das unidades (art. 1.334, I e art. 1.336, I, do Código Civil, e art. 12, §1º, da Lei n. 4.591/64);

CONSIDERANDO que o art. 2º, §2º da Lei de Introdução ao Código Civil dispõe que “a lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior”.

29. Sem quebra de reverência, impõe-se o improvimento dos embargos infringentes.
I.3 - A JURISPRUDÊNCIA 

30.
O r. voto vencedor prolatado pelo então Revisor, Des. ... esgota o assunto:
“A convenção condominial nada mais é do que o conjunto de normas regulamentadoras de deveres, direitos e obrigações estipulado pelos próprios condôminos, possuindo natureza estatutária, ou seja, é a lei que rege a relação existente entre condôminos e condomínio, atingindo todos aqueles que deste já fazem parte e virão a nele ingressar. O estatuto do condomínio é, ainda, oponível também a terceiros, desde que registrado em cartório, conforme dispõe o art. 1.333, parágrafo único, do Código Civil”. 

31.
Precedentes do TJMG. Transcreve-se ementas de precedentes do TJMG, albergando por inteiro ao sustentado pelo condomínio/embargado:
“DECLARATÓRIA - COBRANÇA INDEVIDA - DANOS MORAIS - IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA - DESPESAS CONDOMINIAIS - SISTEMA DE RATEIO - FRAÇÃO IDEAL - COBRANÇA DEVIDA. De conformidade com o art. 1.336, do Código Civil, é dever dos condôminos "contribuir para as despesas do condomínio na proporção das suas frações ideais, salvo disposição em contrário na convenção". Sendo aplicado o critério de rateio de despesas em conformidade com o previsto em convenção, não há direito à redução da taxa condominial.”  (TJMG – Ap. Cível n. 1.0024.13.201042-2/001, DJe.: 26/02/2016)

“AÇÃO DE COBRANÇA. DESPESAS CONDOMINIAIS. PROMITENTES VENDEDORES. PARTES LEGÍTIMAS. OBRIGAÇÃO PROPTER REM. - A cota condominial atribuível a cada unidade é obrigação de natureza propter rem, vale dizer, que adere à coisa. Sendo assim, ausente comprovação de que o promitente comprador exerceu atos de posse sobre o bem, somado à ausência de notificação do condomínio acerca da celebração do contrato de promessa de compra e venda, deve o promitente vendedor responder pelo referido ônus real, ficando-lhe assegurado, contudo, o direito de regresso, se for o caso.  - Nos termos do art. 1.336 do Código Civil, constitui dever do condômino contribuir para as despesas do condomínio na proporção de sua fração ideal, salvo disposição em contrário na convenção (inciso I).” (TJMG – Ap. Cível n. 1.0024.13.206495-7/001, DJ: 22/08/2014)
“AÇÃO ORDINÁRIA - MATÉRIA DE DIREITO - PRODUÇÃO DE PROVAS - DESNECESSIDADE - INDEFERIMENTO - CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA - INOCORRÊNCIA - DESPESAS DE CONDOMÍNIO - RATEIO - COBERTURA - FRAÇÃO IDEAL.  - Tratando-se de cobrança de taxas condominiais e havendo diferentes metragens dos imóveis, a cobrança das despesas do condomínio deve ser feita na proporção da sua fração ideal, constante da matrícula em que foi registrada a propriedade do imóvel, salvo disposição em contrário na convenção. Inteligência do artigo 12, § 1º, da Lei n. 4.591/64, bem como do artigo 1336, do Código Civil.” (TJMG – Ap. Cível n. 1.0024.14.206411-2/001, DJe. 23/10/2015)
“CONDOMÍNIO - TAXAS CONDOMINIAIS - JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE - CERCEAMENTO DE DEFESA - INOCORRÊNCIA - INÉPCIA AFASTADA - MULTA, CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS - CONVENÇÃO DO CONDOMÍNIO - RATEIO DAS DESPESAS CONDOMINIAIS - POSSIBILIDADE. Não ocorre cerceamento de defesa quando do julgamento antecipado da lide, se desnecessária a produção de outras provas além das já constantes nos autos. Não há que se discutir sobre a validade da Convenção do Condomínio na ação de cobrança de cotas condominiais. Havendo expressa previsão na Convenção acerca dos juros moratórios e multa contratual, devem estes prevalecer. Quanto à fração ideal do imóvel, seu questionamento é impertinente, vez que a Convenção do Condomínio foi regularmente constituída, não havendo qualquer vício aparente que possa afastar sua incidência.” (...) (TJMG – Ap. Cível 1.0145.05.220351-3/004, DJ: 25/09/2007).

32.
Vogando na esteira o ínclito SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA:

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. TAXA CONDOMINIAL. DESPESAS DE CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DO CONDOMÍNIO. RATEIO. CÁLCULO PELA FRAÇÃO IDEAL DOS IMÓVEIS. CONVENÇÃO CONDOMINIAL. LEGALIDADE. SÚMULA 83/STJ. 1. Nos termos do art. 1.336, inciso I, do Código Civil, é dever do condômino "contribuir para as despesas do condomínio, na proporção das suas frações ideais, salvo disposição em contrário da convenção". 2. Consoante a jurisprudência desta Corte, é obrigatória a observância do critério de rateio das despesas condominiais expressamente previsto na respectiva convenção do condomínio, especialmente quando o critério eleito é justamente aquele previsto como regra geral para as hipóteses em que ausente tal estipulação. 3. Estando o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, incide a Súmula nº 83 desta Corte, aplicável por ambas as alíneas autorizadoras. 4. Agravo regimental não provido.” (AgRg no AREsp 583.848/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 06/08/2015).
“RECURSO ESPECIAL - AÇÃO ANULATÓRIA DESTINADA A ANULAR CLÁUSULA DE CONVENÇÃO CONDOMINIAL QUE TRATA DA PARTICIPAÇÃO DOS CONDÔMINOS NO RATEIO DAS DESPESAS CONDOMINIAIS, SOB O FUNDAMENTO DE QUE A UNIDADE LOCALIZADA NO PAVIMENTO TÉRREO (LOJA COMERCIAL) NÃO USUFRUI DE DETERMINADOS SERVIÇOS - DEMANDA JULGADA PROCEDENTE PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS - A CONVENÇÃO CONDOMINIAL, POR REFLETIR A VONTADE MAJORITÁRIA DOS INTEGRANTES DA COLETIVIDADE E POR SE AMOLDAR NECESSARIAMENTE À LEI, É SOBERANA PARA DEFINIR OS CRITÉRIOS DE RATEIO DAS DESPESAS CONDOMINIAIS - RECURSO ESPECIAL PROVIDO. INSURGÊNCIA DO CONDOMÍNIO DEMANDADO. Hipótese em que se pretende a anulação de cláusula da convenção condominial alusiva ao rateio das despesas condominiais, ao argumento de que a loja comercial situada no pavimento térreo, com saída própria à via pública, não usufrui de determinados serviços, razão pela qual não deveria participar do rateio dos correspondentes gastos. Demanda julgada procedente pelas instâncias precedentes. 1. Em se tratando de relação puramente obrigacional, a refletir ação de natureza pessoal (caráter, ressalta-se, explicitado por este subscritor, por ocasião do julgamento do Resp n. 1.035.778/SP), o prazo prescricional da correlata pretensão é regido pelos artigos 177 e 179 do diploma civil de 1916, que preceituam ser de vinte anos. 2.  A lei de regência dos condomínios em edificações (lei n. 4.591/64) é expressa em atribuir à cada condômino a obrigação de arcar com as respectivas despesas, em proporção à quota-parte que lhe couber no rateio. O diploma legal sob comento pontua, ainda, que, não dispondo a convenção condominial em sentido diverso, a quota-parte corresponderá à fração ideal do terreno de cada unidade. 3. Ressai evidenciada a relevância da convenção condominial para a definição do critério de rateio das correlatas despesas, notadamente porque esta reflete a vontade, como um todo, dos condôminos. No ponto, não se pode deixar de destacar o caráter normativo da convenção, a reger o comportamento de todos aqueles que voluntariamente integrem ou venham a compor determinado condomínio, não se restringindo às pessoas que participaram da constituição de tal agrupamento. 3.1. Por transcender à vontade daqueles instituíram o condomínio, de modo a regrar os direitos, deveres e comportamentos dos integrantes de uma coletividade, a convenção condominial deve, ainda, conformar-se com a lei, impositivamente. 4. Cabe, portanto, ao instrumento normativo sob comento regular o critério a ser adotado para o rateio das despesas do condomínio. Para este escopo, é salutar - e disso não se diverge - que os custos de determinadas despesas devem, em tese, ser atribuídos apenas aos comunheiros que se beneficiem, direta ou indiretamente, dos serviços prestados pelo condomínio. Não obstante, a convenção condominial é soberana para definir parâmetro diverso do ora apontado. 5. No caso em foco, a convenção condominial, expressamente, determina o rateio das despesas condominiais em conformidade com a fração ideal do terreno de cada unidade. Parâmetro, inclusive, adotado objetivamente pela lei, do que se conclui não guardar, em si, qualquer arbitrariedade. A considerar a existência de disposição convencional, de modo a estabelecer o critério pela qual as despesas condominiais devem ser partilhadas, sua observância, por determinação legal, é de rigor. 6. Não se tratando, pois, de vício de consentimento, a alteração da convenção condominial, em cláusula que guarda, inclusive, correspondência com a lei de regência, deve ser providenciada pelos meios ordinários, quais sejam, convocação do órgão deliberativo ou executivo e votação com observância dos quóruns definidos em lei. 7. Recurso especial provido, para julgar improcedente a ação anulatória.” (REsp 784.940/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 16/06/2014)
33.
Excelências, o improvimento do recurso é imposição legal, data venia.

I.3 - AQUI A MATÉRIA IN JUDICIO É EMINENTEMENTE DE DIREITO -
PROVA PERICIAL EM NADA ACRESCENTOU NOS AUTOS -

LAUDO PERICIAL NÃO PODE FAZER JUÍZO DE VALOR – 

34.
O exame pericial juntado aos autos, data venia, em nada acrescentou no que concerne ao pomo da discórdia do núcleo jurídico sub examine, que já não foram identificados nos documentos de titularidade dominial do imóvel da embargante e dos termos da Convenção Condominial.
35.
A propósito, como notícia nova, seguramente, de impressionar, trouxe o que existe construído na COBERTURA do apartamento da embargante: uma piscina enorme, um escritório, uma churrasqueira, um quarto, tudo construído com materiais e sofisticação de alto luxo.

36.
As demais manifestações do perito oficial são de cunho legal, fora do alcance da perícia técnica, pois dizem respeito apenas a questões de direito, data venia.

37.
Essa anomalia do laudo foi combatida pelos embargados de forma enfática pelo assistente técnico, o experiente perito forense, Dr. ..., para refutar qualquer dúvida quanto aos limites impostos e a finalidade do exame pericial, assim dito:

7.
O PERITO “ENGENHEIRO” NÃO PODE FAZER JUÍZO DE VALOR EM RELAÇÃO À MATÉRIA DE DIREITO OBJETO DA DISCUSSÃO NO PROCESSO

38 Insta pontuar ao d. juízo que a perícia deferida por V. Exa. teve como objetivo a verificação do imóvel questionado, motivo pelo qual foi nomeado como perito oficial um ENGENHEIRO. E também os assistentes técnicos são ENGENHEIROS.

39. Dito isso, discordo POR INTEIRO de várias colocações do ilustre perito oficial que penetrou em questões de direito, o mérito da demanda, se aplicável ou não o critério convencional, o Código Civil ou o posicionamento adotado pela autora.

40. Várias respostas apresentadas pelo engenheiro, perito oficial, emitindo opinião pessoal acerca do que acha justo e correto quanto à fórmula de cobrança da taxa condominial. 

41. Como se depreende das fls. ... as colocações do nobre perito oficial estão completamente fora do escopo desta prova pericial, e de certa forma, malfere ao Código de Ética Profissional. 

42. Esse proceder não agrada ao profissional da engenharia, cuja função é trazer elementos da prova a que se destina, fora dos conhecimentos do juiz, para alumiar a realidade do objeto periciado. 

43. Há 30 (trinta) anos atuando nas perícias forenses, sinto dizer, porém necessário, que trabalhos como o apresentado pelo nobre perito oficial, embora por nós previamente advertido sobre a impossibilidade de tecermos considerações pessoais fora do objeto 
da perícia, não raramente está levando a resultados negativos 
perante os juízes. Isso resulta num completo descrédito dos exames periciais forenses.

44. Dispõe a “RESOLUÇÃO Nº 1.002, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2002 que  “Adota o Código de Ética Profissional da Engenharia, da Arquitetura, da Agronomia, da Geologia, da Geografia e da Meteorologia e dá outras providências”.

45. E dispõe o art. 9º, inciso III a obrigação de atuar com imparcialidade e impessoalidade nos atos periciais:

“Art. 9º. No exercício da profissão são deveres do profissional:

III - nas relações com os clientes, empregadores e colaboradores:

d) atuar com imparcialidade e impessoalidade em atos arbitrais e periciais;”

46. Também há o “CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL DO ENGENHEIRO, DO ARQUITETO E DO ENGENHEIRO-AGRÔNOMO Instituído pela Resolução nº 205 de 30 de setembro de 1971, emanada do CONFEA, na forma prevista na letra "n" do artigo 27 da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966 que estatui como DEVERES DOS PROFISSIONAIS DA ENGENHARIA, DA ARQUITETURA E DO ENGENHEIRO-AGRÔNOMO.

Art. 6º - Atuar dentro da melhor técnica e do mais elevado 
espírito público, devendo, quando Consultor, limitar seus 
pareceres às matérias específicas que tenham sido objeto da consulta.”

47. Por fim a “GUIA DO PROFISSIONAL DA ENGENHARIA, DA ARQUITETURA E DA AGRONOMIA PARA APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE ÉTICA:

Art. 1º, c- Não se expressar publicamente sobre os assuntos técnicos 
sem estar devidamente capacitado para tal e, quando solicitado a 
emitir sua opinião, somente fazê-lo com conhecimento da 
finalidade da solicitação e se em benefício da coletividade.

Em conexão com o cumprimento deste artigo, deve o profissional:

(...)

6º - Atuar dentro da melhor técnica e do mais elevado espírito 
público, devendo quando Consultor, limitar seus pareceres às 
matérias específicas que tenham sido objeto da consulta.

Em conexão com o cumprimento deste artigo, deve o profissional:

a- Na qualidade de consultor, perito ou árbitro independente, 
agir com absoluta imparcialidade e não levar em conta 
nenhuma consideração de ordem pessoal.” [vide fls. ...]

48. . Adentrando especificamente aos quesitos citados no r. voto vencido, importante a transcrição para análise dos posicionamento confrontantes e outros em consenso entre o laudo pericial e o parecer do assistente técnico:

QUESITO 4

49. No caso de utilização das áreas comuns é possível afirmar que a condômina do apto. ... utiliza estas áreas (corredores, portarias, área de lazer) mais vezes ou em maior quantidade do que os demais condôminos?

RESPOSTA SR. PERITO: Negativo, é impossível fazer tal afirmação para qualquer condômino.
RESPOSTA ASSISTENTE TÉCNICO: Embora o imóvel da autora tenha o dobro de tamanho das demais unidades, composta por uma cobertura com mais banheiros e também o dobro de garagens, não há como responder objetivamente se os moradores do apartamento n. ...utiliza ou não as áreas comuns do condomínio.

Entretanto, por ter uma área externa maior (em dobro das demais unidades , em tese, possibilita o maior número de pessoas dentro da Unidade/cobertura da autora.
QUESITO 7

50. A unidade 1.701 utiliza 89,7% das despesas e áreas comuns do condomínio do que as demais unidades?

RESPOSTA SR. PERITO: A quantificação de uso de todas as áreas comuns, por cada condômino, é impossível de ser feita, e dessa forma, tecnicamente não há como estabelecer percentuais diferenciados de utilização das áreas comuns pelos moradores das unidades autônomas.
RESPOSTA ASSISTENTE TÉCNICO: Na contabilidade do condomínio

não há informação das despesas das unidades, pois a forma da cobrança do condomínio é estabelecida pela Convenção Condominial.
QUESITO 8

51. É correto diferenciar, em relação às demais unidades tipo, a taxa de condomínio que a unidade ... paga em razão da utilização da área comum do condomínio, com o valor superior em 89,7% aos pagos pelas demais unidades tipo?

RESPOSTA SR. PERITO: Tecnicamente, visto que este perito não observou nenhuma ação/atividade que seja realizada sistematicamente dentro da área privativa do apartamento ..., em especial quanto ao consumo de água, que pudesse gerar mais gastos para o condomínio do que as demais unidades autônomas, não há como justificar a adoção do fator multiplicativo de 89,7%, ou qualquer outro, para a taxa de condomínio a ser paga pela citada unidade.
RESPOSTA ASSISTENTE TÉCNICO: A resposta apresentada pelo engenheiro, perito oficial, emitindo opinião pessoal acerca do que acha justo e correto quanto à fórmula de cobrança da taxa condominial estabelecida na Convenção Condominial e no art. 1332, II do Código Civil está completamente fora do escopo desta perícia de ENGENHARIA.

52. No Condomínio Constelações o valor da taxa de condomínio de uma determinada unidade, verifica-se a princípio o valor das despesas gerais. E a taxa condominial é rateada entre os condôminos na forma da Convenção.
53.
Portanto, constata-se que o laudo pericial de engenharia produzido nesses autos não tem nenhuma ou pouca serventia, vez que a matéria há muito está superada no direito pátrio.

II-
PEDIDOS

54.
Ex positis, o embargado requer seja NEGADO PROVIMENTO AOS EMBARGOS INFRINGENTES.

P. Deferimento.
(Local e data)
(Assinatura e OAB do Advogado)

� Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige, às exigências do bem comum.


� CF, art. 96 e 97; CPC, art. 948 a 950; RITJMG, art. 11, inc. VIII, parágrafo único, inc. I, alínea ‘a’; 27, inc. I, alínea ‘a’; 33, inc. I, alínea ‘c’; 72, parágrafo único; 110, §4º; 112; 297 usque 301 e 339 usque 341.


� As relações constituídas sob o império de uma norma devem perdurar até que referida norma seja substituída ou declarada inconstitucional, pois o art. 5º, inc. XXXVI, da Constituição da República alberga a garantia de segurança na estabilidade das relações jurídicas, as quais continuarão a produzir os mesmos efeitos jurídicos enquanto vigorar a lei que regula a relação encampada pelo ato/negócio jurídico perfeito.


� “Os Magistrados, mais do que qualquer outro Agente Público, efetivamente, estão aprisionados à absoluta servidão da lei, em seu sentido mais amplo. Não obstante o fato de possuir o Juiz uma determinada condição, em princípio, acima da própria autoridade pública, de modo geral, por exercitar-se mais diretamente - agindo como Estado em nome do próprio Estado - o poder estatal, através da jurisdição, em nenhuma hipótese, tem o Magistrado uma autoridade e um poder que não estejam nitidamente previstos e limitados pela Constituição Federal e pelas leis infraconstitucionais que com ela convergem. Por esta razão não podem os Juízes - como erroneamente supõem os menos avisados - realizar o que se convencionou atecnicamente denominar-se de Justiça, de forma ampla, subjetiva e absoluta, considerando que o verdadeiro e único Poder, outorgado legítima e tradicionalmente aos Magistrados (...) Assim é que, - não obstante a eventual insistência de um ou outro Juiz em procurar realizar o denominado "Justo" -; a grande totalidade dos Magistrados se vêem conscientes na inafastável obrigação de ter que aplicar, independente de sua livre vontade, a lei objetiva adequada ao caso concreto, ainda que esta possa produzir um resultado que aparentemente o Julgador possa, em seu juízo particular de valoração, entender como objetivamente "injusto". Essa virtual limitação, é conveniente frisar, atinge a todos os espectros de pronunciamentos judiciais positivos ou negativos (...) Por todas essas razões e considerações, é forçoso concluir que a Magistratura apresenta-se como uma carreira que, além de ser especialmente difícil (por exigir um vasto conhecimento legal, jurisprudencial e doutrinário), importando em grandes sacrifícios de ordem pessoal, exige uma perfeita consciência das limitações impostas ao Julgador e, por conseqüência, uma postura compatível do mesmo com este espírito, fundado em elevada maturidade e serenidade, não sendo, portanto, em nenhuma hipótese, lugar adequado para aqueles que almejam simplesmente o prestígio fácil, a popularidade irresponsável, buscando afirmar, através de suas decisões o "justo agradável", absolutamente divorciado do império da Lei e da ordem jurídica vigente” (REIS FRIEDE, Juiz Federal, in O PODER DO JUIZ, apud Jurisplenum-CD-Novembro de 2.007).


� A boa-fé objetiva é um padrão concreto de conduta reta, proba, íntegra, zelosa que os contratantes devem guardar entre si sob pena de – não o fazendo – estarem em última análise descumprindo o contrato.


� MARIA HELENA DINIZ: “Convenção de condomínio. É o ato-regra gerador de direito aplicável a todos que se encontrarem no condomínio em condição permanente ou ocasional” (Código Civil Anotado, ed. Saraiva, 9ª.ed., p.877).


� RODRIGUES, Sílvio. Direito Civil, Parte Geral v.1, 34ª ed. atual. São Paulo: Saraiva 2006. pág. 15.


� DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro. 26ª ed. Pág. 59-60.
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